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Processo Administrativo n° 0022.0586.1202.0002/2025-PROTOCOLO/UEAP
Contrato n° 018/2026-UEAP

CONTRATO N° 018/2026-UEAP, QUE FAZEM
ENTRE SI A UNIVERSIDADE DO ESTADO DO
AMAPA — UEAP E A EMPRESA VERSATIL EIRELI
(CNPJ N° 13.855.875/0001-17).

A UNIVERSIDADE DO ESTADO DO AMAPA - UEAP, com sede no(a) Av. Presidente
Vargas, n° 650, Bairro Centro, na cidade de Macapa/AP, inscrito(a) no CNPJ sob o n°
08.186.277/0001-62, neste ato representado(a) pelo(a) sua Magnifica Reitora, MARCELA NUNES
VIDEIRA, nomeado(a) pelo Decreto Estadual n° 4606, de 29 de junho de 2026, publicado no DOE n°
8.685, de 29 de junho de 2026, portador(a) da Matricula Funcional n°® 0107277-3-01, doravante
denominada CONTRATANTE, e o(a) VERSATIL EIRELI, inscrito(a) no CNPJ/MF sob o n°
13.855.875/0001-17, sediado(a) no endereco Av. Pedro Américo, n° 921, Bairro Laguinho, na cidade
de Macapa/AP, doravante designada CONTRATADA, neste ato representado(a) pelo(a) Sr(a).
FRANCISCO GOMES BARRIGA NETO (RG n° 233839 e CPF n° Francisco Gomes Barriga Neto,
portador do RG n° 233839 e inscrito no CPF n° 754.056.362-15), conforme documentagao
apresentada nos autos, resolvem celebrar o presente TERMO DE CONTRATO, decorrente da
Concorréncia Eletronica n° 072/2025, mediante as clausulas e condi¢ées a seguir:

CLAUSULA PRIMEIRA — OBJETO

1.1 O objeto do contrato é a contratacdo de servigos continuos de produgdo, conservacao,
distribuicdo de refei¢cdes coletivas (padrao/vegetariana) aos usuarios do Restaurante Universitario da
Universidade do Estado do Amapa — UEAP, com fornecimento de materiais, equipamentos e méao de
obra, conforme especificagdes e quantitativos estabelecidos neste instrumento e no Termo de
Referéncia.

1.2 Objeto da contratagao:

FORNECIMENTO DE REFEIGAO
SERVICO QTD. MENS. | VALOR UNIT. TOTAL

Fornecimento de refeigbes prontas (almogo) para os
alunos dos cursos da universidade, no padrao self-
service, com acondicionamento apropriado em 8.000 R$ 18,36 R$ 146.880,00
estufas  (quente/frio)) para o  Restaurante
Universitario da UEAP.

VALOR MENSAL R$ 146.880,00
VALOR ANUAL R$ 1.762.560,00
MAO DE OBRA
QTD. DE
SERVICO POSTOS VALOR UNIT. TOTAL
Auxiliar dg Cozinha (com fqr_nemmento de,umformes, 03 R$ 5.317.77 | R$ 15.953,31
EPls, equipamentos, utensilios e combustivel)
VALOR MENSAL R$ 15.953,31
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VALOR ANUAL R$ 191.439,72
TOTAL MENSAL DO SERVICO R$ 162.833,31
TOTAL ANUAL DO SERVICO R$ 1.953.999,72

1.3 Sao anexos a este instrumento e vinculados a esta contratagdo, independentemente de
transcrigéo:

1.3.1 O Termo de Referéncia que embasou a contratagao.

1.3.2 O Edital da Licitagao.

1.3.3 A Proposta da CONTRATADA.

1.3.4 Eventuais anexos dos documentos supracitados.

CLAUSULA SEGUNDA - VIGENCIA E PRORROGAGAO

2.1 O prazo de vigéncia da contratagédo é de 12 (doze) meses, a contar da data de sua assinatura,
prorrogavel na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133, de 2021.
2.2 A prorrogacéo de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, de
que as condi¢des e 0s pregos permanecem vantajosos para a Administragédo, permitida a negociagao
com a CONTRATADA, atentando, ainda, para o cumprimento dos seguintes requisitos:
a) Estar formalmente demonstrado no processo que a forma de prestagao dos servigos tem
natureza continuada.
b) Seja juntado relatério que discorra sobre a execugao do contrato, com informagdes de que
0s servigos tenham sido prestados regularmente.
¢) Seja juntada justificativa e motivo, por escrito, de que a Administragdo mantém interesse na
realizagéo do servigo.
d) Haja manifestacao expressa da CONTRATADA informando o interesse na prorrogagao.
e) Seja comprovado que a CONTRATADA mantém as condigdes iniciais de habilitagéo.
2.3 A CONTRATADA néo tem direito subjetivo a prorrogagao contratual.
2.4 A prorrogacéo de contrato devera ser promovida mediante celebracdo de termo aditivo.
2.5 Nas eventuais prorrogagdes contratuais, os custos ndo renovaveis ja pagos ou amortizados ao
longo do primeiro periodo de vigéncia da contratagdo deverdao ser reduzidos ou eliminados como
condigao para a renovagao.
2.6 O contrato ndo podera ser prorrogado quando a CONTRATADA tiver sido penalizada nas sangdes
de declaracao de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder publico, observadas
as abrangéncias de aplicagéo.

CLAUSULA TERCEIRA — MODELOS DE GESTAO E EXECUGAO CONTRATUAIS

3.1 O regime de execucgao contratual, o modelo de gestdo, assim como os prazos e condi¢gdes de
concluséao, entrega, observagéo e recebimento definitivo constam no Termo de Referéncia, anexo a
este Contrato.

CLAUSULA QUARTA — SUBCONTRATAGAO

4.1 E vedada a subcontratacao.

CLAUSULA QUINTA - PREGO

5.1 O valor da contratagdo é de R$ 1.953.999,72 (um milhdo novecentos e cinquenta e trés mil
novecentos e noventa e nove reais e setenta e dois centavos).

5.2. No valor acima estdo incluidas todas as despesas ordinarias diretas e indiretas decorrentes da
execugao do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciarios,
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fiscais e comerciais incidentes, taxa de administragdo, frete, seguro e outros necessarios ao
cumprimento integral do objeto da contratacao.

CLAUSULA SEXTA - PAGAMENTO

6.1 O pagamento sera efetuado em até 30 (trinta) dias, apds a regular prestacao dos servigos,
mediante o processamento normal de liquidagao e liberagdo dos recursos financeiros.
6.2 No pagamento, sera observada a ordem cronolégica para cada fonte diferenciada de recursos,
subdivididas nas seguintes categorias de contratos: fornecimento de bens, locagbes, prestagao de
servigos e realizagao de obras.
6.3 A ordem cronoldgica de pagamentos somente podera ser alterada mediante justificativa e se o
contexto de sua realizagao se enquadrar no rol estabelecido no art. 141, par. 1° da Lei n® 14.133/21.
6.4 A CONTRATANTE devera disponibilizar, mensalmente, em secdo especifica de acesso a
informagdo em seu sitio na internet, a ordem cronolégica de seus pagamentos, bem como as
justificativas que fundamentarem a eventual alteragéo dessa ordem.
6.5 E condicdo para o processamento do pagamento a apresentacdo por parte da CONTRATADA
da(s) Nota(s) Fiscal(is)/Fatura(s) referente(s) ao(s) objeto(s) regularmente fornecido(s),
acompanhado(s) dos documentos de habilitagdo perante a Fazenda Federal, Estadual e Municipal,
INSS, FGTS e Ministério do Trabalho (CNDT), junto a CONTRATANTE, para sua devida certificagao,
conforme disposto no art. 92, inciso XVI da Lei n® 14.133/2021.
6.6 A cada pagamento ao fornecedor, a CONTRATANTE realizard consulta para verificar a
manutengéo das condigbes de habilitacdo, observadas as seguintes condic¢des:
a) O prazo acima podera ser prorrogado uma vez por igual periodo, a critério da Administragéo.
b) Nao havendo regularizacdo ou sendo a defesa considerada improcedente, a Administragao
devera comunicar aos 6rgaos responsaveis pela fiscalizagdo da regularidade fiscal quanto a
inadimpléncia do fornecedor, bem como quanto a existéncia de pagamento a ser efetuado pela
Administracdo, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessarios para garantir o
recebimento de seus créditos.
c) Persistindo a irregularidade, a Administragdo devera adotar as medidas necessarias a
rescisdéo dos contratos em execucdo, nos autos dos processos administrativos
correspondentes, assegurada a CONTRATADA a ampla defesa.
d) Havendo a efetiva prestagdo de servigos ou o fornecimento dos bens, os pagamentos serdo
realizados normalmente, até que se decida pela rescisdo contratual, caso o fornecedor ndo
regularize sua situagéo junto a CONTRATANTE, e
e) Somente por motivo de economicidade, seguranga nacional ou outro interesse publico de
alta relevancia, devidamente justificado, em qualquer caso, pela maxima autoridade da
CONTRATANTE, nao sera rescindido o contrato em execugdo com empresa ou profissional
que estiver irregular nos termos acima.
6.7 O pagamento sera creditado em favor da CONTRATADA, através de ordem bancaria, na entidade
bancaria indicada na proposta, cabendo ao interessado informar com clareza o nome do banco,
assim como os numeros da respectiva agéncia e da conta corrente em que devera ser efetivado o
crédito.
6.8 Considera-se ocorrido o recebimento da Nota Fiscal ou Fatura quando a CONTRATANTE atestar
a execugao do objeto do contrato.
6.9 Sera considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancaria para
pagamento.
6.10 A Administracdo reserva-se ao direito de descontar da(s) Nota(s) Fiscal(is)/Fatura(s) a serem
pagas, qualquer débito existente da CONTRATADA em consequéncia de penalidade aplicada durante
o fornecimento do objeto.
6.11 Nenhum pagamento sera efetuado a CONTRATADA enquanto pendente de liquidagéo qualquer
obrigagéo financeira que Ihe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimpléncia, sem que isto
gere direito ao pleito de reajustamento ou corre¢ao monetaria do valor inicial.
6.12 Quando do pagamento, sera efetuada a retengao tributaria prevista na legislacéo aplicavel.
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6.12.1 A CONTRATADA regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei
Complementar n° 123, de 2006, ndo sofrera a retengdo tributaria quanto aos impostos e
contribuicbes abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficara condicionado a
apresentagcdo de comprovacao, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento
tributario favorecido previsto na referida Lei Complementar.
6.13 Quando ocorrerem eventuais atrasos de pagamento provocados exclusivamente pela
Administragao, o valor devido devera ser acrescido de atualizagéo financeira, e sua apuragao se fara
desde a data de seu vencimento até a data do efetivo pagamento, em que os juros de mora seréao
calculados a taxa de 0,5% (meio por cento) ao més, ou 6% (seis por cento) ao ano, mediante
aplicagéo das seguintes formulas:

a) EM =1x N x VP, sendo:

EM = Encargos moratdrios.

N = Numero de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento.
VP = Valor da parcela a ser paga.

b) I = indice de compensacéo financeira = 0,00016438, assim apurado:
| = (TX/100)/360

| = (6/100)/360 = 0,00016438

TX = Percentual da taxa de juros de mora anual = 6%

CLAUSULA SETIMA - REAJUSTE

7.1 Os precos inicialmente contratados séo fixos e irreajustaveis no prazo de 01 (um) ano, contado da
data do orgamento estimado, em 09/03/2026.

7.2 Apos o interregno de 01 (um) ano, apds solicitagdo da CONTRATADA, os pregos iniciais serao
reajustados, mediante a aplicagdo, pela CONTRATANTE, do indice Nacional de Pregos ao
Consumidor Amplo — IPCA, exclusivamente para as obrigagdes iniciadas e concluidas apds a
ocorréncia da anualidade.

7.3 Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno minimo de 01 (um) ano sera contado a
partir dos efeitos financeiros do ultimo reajuste.

7.4 No caso de atraso ou nao divulgacao do(s) indice(s) de reajustamento, a CONTRATANTE pagara
a CONTRATADA a importancia calculada pela ultima variagdo conhecida, liquidando a diferenca
correspondente tao logo seja(m) divulgado(s) o(s) indice(s) definitivo(s).

7.5 Nas aferigbes finais, o(s) indice(s) utilizado(s) para reajuste sera(do), obrigatoriamente, o(s)
definitivo(s).

7.6 Caso o(s) indice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer
forma ndo possa(m) mais ser utilizado(s), sera(ao) adotado(s), em substituicdo, o(s) que vier(em) a
ser determinado(s) pela legislagdo entdo em vigor.

7.7 Na auséncia de previsao legal quanto ao indice substituto, as partes elegerdo novo indice oficial,
para reajustamento do preco do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

7.8 O reajuste sera realizado por apostilamento.

7.9 A formalizagdo do aditamento sem a concessao do reajuste, ou ressalva de sua superveniente
analise, sera considerada como renuncia ou preclusao légica do direito.

CLAUSULA OITAVA - OBRIGAGOES DAS PARTES

8.1 Séo obrigagdes da CONTRATANTE, além das previstas no Termo de Referéncia:
8.1.1 Exigir o cumprimento de todas as obrigagdes assumidas pela CONTRATADA, de acordo
com o contrato e seus anexos.
8.1.2 Aplicar a CONTRATADA san¢des motivadas pela inexecugéo total ou parcial do contrato.
8.1.3 Cientificar a Secretaria de Estado de Compras e Licitagdes do Estado do Amapa para a
adocgao das medidas cabiveis quando do descumprimento de obrigagdes pela CONTRATADA.
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8.1.4 Explicitamente emitir decisdo sobre todas as solicitacbes e reclamacdes relacionadas a
execucao do presente contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes,
meramente protelatorios ou de nenhum interesse para a boa execucéo do ajuste.
8.1.4.1 Concluida a instrugdo do requerimento, a Administragéo tera o prazo de 01 (um)
més para decidir, admitida a prorrogacdo motivada por igual periodo.
8.1.5 Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilibrio econémico-financeiro
feitos pela CONTRATADA no prazo méaximo de 01 (um) més.
8.1.6 Notificar os emitentes das garantias quanto ao inicio de processo administrativo para
apuragao de descumprimento de clausulas contratuais.
8.1.7 Comunicar a CONTRATADA na hipétese de posterior alteracdo do projeto pelo
CONTRATANTE, no caso do art. 93, §3°, da Lei n® 14.133/21.
8.1.8 A Administracdo nao responderd por quaisquer compromissos assumidos pela
CONTRATADA com terceiros, ainda que vinculados a execucgdo do contrato, bem como por
qualquer dano causado a terceiros em decorréncia de ato da CONTRATADA, de seus
empregados, prepostos ou subordinados.

8.2 Sao obrigag6es da CONTRATADA, além das previstas no Termo de Referéncia:
8.2.1 A CONTRATADA devera cumprir todas as obrigagbes constantes neste contrato e em
seus anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da
boa e perfeita execugéo do objeto, observando, ainda, as obrigagbes a seguir dispostas.
8.2.2 Manter preposto aceito pela Administragdo no local do servigo para representa-lo na
execugao do contrato.
8.2.2.1 A indicagdo ou a manutencdo do preposto da CONTRATADA podera ser
recusada pelo 6rgdo ou entidade, desde que devidamente justificada, devendo a
CONTRATADA designar outro para o exercicio da atividade.
8.2.3 Atender as determinacgdes regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou
autoridade superior e prestar todo esclarecimento ou informacéao por eles solicitados.
8.2.4 Alocar os empregados necessarios, com habilitacdo e conhecimento adequados, ao
perfeito cumprimento das clausulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos,
ferramentas e utensilios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverao atender
as recomendagdes de boa técnica e a legislagado de regéncia.
8.2.5 Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, as suas expensas, no total ou em
parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os servigos nos quais se verificarem vicios,
defeitos ou incorregdes resultantes da execugéo ou dos materiais empregados.
8.2.6 Responsabilizar-se pelos vicios e danos decorrentes da execugao do objeto, bem como
por todo e qualquer dano causado a administragdo ou terceiros, ndo reduzindo essa
responsabilidade a fiscalizagdo ou o acompanhamento da execugdo contratual pela
CONTRATANTE, que ficara autorizada a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia,
caso exigida no edital, o valor correspondente aos danos sofridos.
8.2.7 Nao contratar, durante a vigéncia do contrato, conjuge, companheiro ou parente em linha
reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente da CONTRATANTE ou do fiscal
ou gestor do contrato, nos termos do art. 48, paragrafo unico, da Lei n® 14.133, de 2021.
8.2.8 Quando nao for possivel a verificagdo da regularidade no SICAF, a CONTRATADA devera
entregar ao setor responsavel pela fiscalizagdo do contrato, até o dia 30 (trinta) do més
seguinte ao da prestacao dos servigos, os seguintes documentos:
1) Prova de regularidade relativa a seguridade social.
2) Certidao conjunta relativa aos tributos federais e a divida ativa da unido.
3) Certidbes que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal/Estadual do
domicilio ou sede da CONTRATADA.
4) Certidao de Regularidade do FGTS CRF e
5) Certidao Negativa de Débitos Trabalhistas CNDT.
8.2.9 Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigagdes previstas em Acordo, Convengao,
Dissidio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por
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todas as obrigagdes trabalhistas, sociais, previdenciarias, tributarias e as demais previstas em
legislagao especifica, cuja inadimpléncia nao transfere a responsabilidade ao CONTRATANTE.
8.2.10 Comunicar ao fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer
ocorréncia anormal ou acidente que se verifique no local dos servigos.

8.2.11 Prestar todo esclarecimento ou informacgao solicitada pela CONTRATANTE ou por seus
prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos
documentos relativos a execugao do empreendimento.

8.2.12 Paralisar, por determinacdo da CONTRATANTE, qualquer atividade que nao esteja
sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a seguranga de pessoas
ou bens de terceiros.

8.2.13 Promover a guarda, manutencgéo e vigilancia de materiais, ferramentas, e tudo o que for
necessario a execugao do objeto, durante a vigéncia do contrato.

8.2.14 Conduzir os trabalhos com estrita observancia as normas da legislacdo pertinente,
cumprindo as determinagdes dos Poderes Publicos, mantendo sempre limpo o local dos
servicos e nas melhores condi¢des de seguranca, higiene e disciplina.

8.2.15 Submeter previamente, por escrito, a CONTRATANTE, para analise e aprovacgao,
quaisquer mudangas nos métodos executivos que fujam as especificagdbes do memorial
descritivo ou instrumento congénere.

8.2.16 Nao permitir a utilizagdo de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na
condi¢do de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilizagdo do trabalho
do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre.

8.2.17 Manter durante toda a vigéncia do contrato, em compatibilidade com as obrigagbes
assumidas, todas as condi¢cbes exigidas para habilitagdo e qualificagcdo no procedimento de
contratagao.

8.2.18 Cumprir, durante todo o periodo de execugao do contrato, a reserva de cargos prevista
em lei para pessoa com deficiéncia, para reabilitado da Previdéncia Social ou para aprendiz,
bem como as reservas de cargos previstas na legislacao.

8.2.19 Comprovar a reserva de cargos a que se refere a clausula acima, no prazo fixado pelo
fiscal do contrato, com a indicagdo dos empregados que preencheram as referidas vagas.
8.2.20 Guardar sigilo sobre todas as informacgdes obtidas em decorréncia do cumprimento do
contrato.

8.2.21 Arcar com o 0Onus decorrente de eventual equivoco no dimensionamento dos
quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variaveis decorrentes de fatores
futuros e incertos, devendo complementa-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta nao
seja satisfatério para o atendimento do objeto da contratagdo, exceto quando ocorrer algum
dos eventos arrolados no art. 124, 1l, d, da Lei n°® 14.133, de 2021.

8.2.22 Cumprir, além dos postulados legais vigentes de ambito federal, estadual ou municipal,
as normas de seguranga da CONTRATANTE.

CLAUSULA NONA - OBRIGAGOES PERTINENTES A LGPD

9.1 As partes deverao cumprir a Lei n® 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os
dados pessoais a que tenham acesso em razdo do certame ou do contrato administrativo que
eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentagdo da proposta no procedimento de
contratagao, independentemente de declaragdo ou de aceitagdo expressa.

9.2 Os dados obtidos somente poderao ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso
e de acordo com a boa-fé e com os principios do art. 6° da LGPD.

9.3 E vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipéteses permitidas em
Lei.

9.4 A Administragdo devera ser informada no prazo de 05 (cinco) dias Uteis sobre todos os contratos
de suboperagéao firmados ou que venham a ser celebrados pela CONTRATADA.

9.5 Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever da CONTRATADA
elimina-los, com excecao das hipdteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver
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necessidade de guarda de documentacdo para fins de comprovagdo do cumprimento de obrigacdes
legais ou contratuais e somente enquanto n&o prescritas essas obrigagdes.
9.6 E dever da CONTRATADA orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e
responsabilidades decorrentes da LGPD.
9.7 A CONTRATADA devera exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos deveres
da presente clausula, permanecendo integralmente responsavel por garantir sua observancia.
9.8 A CONTRATANTE podera realizar diligéncia para aferir o cumprimento dessa clausula, devendo a
CONTRATADA atender prontamente eventuais pedidos de comprovagéao formulados.
9.9 A CONTRATADA devera prestar, no prazo fixado pela CONTRATANTE, prorrogavel
justificadamente, quaisquer informagbes acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD,
inclusive quanto a eventual descarte realizado.
9.10 Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles que se
proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, com
registro individual rastreavel de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data,
horario e registro da finalidade, para efeito de responsabilizagdo, em caso de eventuais omissoes,
desvios ou abusos.

9.10.1 Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperavel, a fim

de garantir a reutilizagdo desses dados pela Administragdo nas hipéteses previstas na LGPD.
9.11 O contrato esta sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados
pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opinides
técnicas ou recomendacoes, editadas na forma da LGPD.
9.12 Os contratos e convénios de que trata o § 1° do art. 26 da LGPD deverdao ser comunicados a
autoridade nacional.

CLAUSULA DECIMA — GARANTIA DA EXECUGAO

10.1 O adjudicatario, no prazo de 10 (dez) dias Uteis apds a assinatura do contrato ou o aceite do
instrumento equivalente, prestara garantia no valor correspondente a 5% do valor do contrato, a qual
sera liberada conforme o disposto no art. 96 da Lei n°® 14.133, de 2021, desde que cumpridas as
obrigacdes contratuais.
10.2 A inobservancia do prazo fixado para a prestacdo da garantia autoriza a CONTRATANTE a
promover o bloqueio dos pagamentos devidos a CONTRATADA, até o limite de 5% do valor do
contrato, a titulo de garantia, ou a rescindir o contrato, nos termos da Lei n°® 14.133, de 2021.
10.3 O bloqueio efetuado n&o gera direito a nenhum tipo de compensacdo financeira a
CONTRATADA.
10.4 A CONTRATADA, a qualquer tempo, podera substituir o bloqueio efetuado por quaisquer das
modalidades de garantia.
10.5 A validade da garantia, qualquer que seja a modalidade escolhida, devera abranger um periodo
de 90 (noventa) dias apds o término da vigéncia contratual.
10.6 A garantia assegurara, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de:
10.6.1 Prejuizos advindos do ndo cumprimento do objeto do contrato e do ndo adimplemento
das demais obrigagdes nele previstas.
10.6.2 Prejuizos diretos causados a Administragdo, decorrentes de culpa ou dolo durante a
execugao do contrato.
10.6.3 Multas moratérias e punitivas aplicadas pela Administracdo a Contratada e
10.6.4 Obrigagdes trabalhistas e previdenciarias de qualquer natureza e para com o FGTS, n&o
adimplidas pela CONTRATADA, quando couber.
10.7 Cabera & CONTRATADA optar por uma das seguintes modalidades de garantia:
10.7.1 Caugéo em dinheiro ou em titulos da divida publica, devendo estes ter sido emitidos sob
a forma escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidagédo e de custddia
autorizado pelo Banco Central do Brasil e avaliados pelos seus valores econdémicos, conforme
definido pelo Ministério da Fazenda.
10.7.2 Seguro-garantia.
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10.7.3 Fianga bancaria.
10.8 A garantia em dinheiro devera ser efetuada em conta bancaria especifica, com corregdo
monetaria, em favor da CONTRATANTE.
10.9 A modalidade seguro-garantia somente sera aceita se contemplar todos os eventos indicados no
subitem 10.6, observada a legislagdo que rege a matéria.
10.10 No caso de garantia na modalidade de fianga bancaria, devera constar expressa renuncia do
fiador aos beneficios do art. 827 do Cadigo Civil.
10.11 No caso de alteragdo do valor do contrato, ou prorrogagao de sua vigéncia, a garantia devera
ser readequada ou renovada nas mesmas condig¢des.
10.12 Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer obrigagéo,
a CONTRATADA obriga-se a fazer a respectiva reposi¢gdo no prazo maximo de 10 (dez) dias uteis,
contados da data em que for notificada.
10.13 A CONTRATANTE executara a garantia na forma prevista na legislacdo que rege a matéria.
10.14 A garantia prestada pela CONTRATADA sera liberada ou restituida apés a execugdo do
contrato e, quando em dinheiro, atualizada monetariamente.
10.15 Sera considerada extinta a garantia:
10.15.1 Com a devolugao da apdlice, carta fianga ou autorizagdo para o levantamento de
importancias depositadas em dinheiro a titulo de garantia, acompanhada de declaragdo da
CONTRATANTE, mediante termo circunstanciado, de que a CONTRATADA cumpriu todas as
cladusulas do contrato.
10.15.2 No prazo de 90 (noventa) dias apdés o término da vigéncia do contrato, caso a
Administracdo nao comunique a ocorréncia de sinistros, quando o prazo sera ampliado, nos
termos da comunicagao.
10.16 O garantidor ndo é parte para figurar em processo administrativo instaurado pela
CONTRATANTE com o objetivo de apurar prejuizos ou aplicar sangdes a CONTRATADA.
10.17 A CONTRATADA autoriza a CONTRATANTE a reter, a qualquer tempo, a garantia, na forma
prevista no Edital e no contrato.
10.18 A garantia da contratacdo somente sera liberada ante a comprovagao de que a CONTRATADA
pagou todas as verbas rescisorias decorrentes da contratagdo e que, caso esse pagamento nao
ocorra até o fim do segundo més apds o encerramento da vigéncia contratual, a garantia sera
utilizada para o pagamento dessas verbas trabalhistas, incluindo suas repercussées previdenciarias e
relativas ao FGTS, observada a legislagdo que rege a matéria.
10.18.1 Também podera haver liberagao da garantia se a CONTRATADA comprovar que 0s
empregados serao realocados em outra atividade de prestagéo de servigos, sem que ocorra a
interrupcao do contrato de trabalho.
10.19 Por ocasido do encerramento da prestacdo dos servicos contratados, a CONTRATANTE
podera utilizar o valor da garantia prestada para o pagamento direto aos trabalhadores vinculados ao
contrato no caso da ndo comprovacdo do pagamento das respectivas verbas rescisorias ou da
realocagao dos trabalhadores em outra atividade de prestacéo de servigos

CLAUSULA DECIMA PRIMEIRA — INFRAGOES E SANGOES ADMINISTRATIVAS

11.1 Comete infragdo administrativa, nos termos da Lei n® 14.133, de 2021, a CONTRATADA que:
11.1.1 Der causa a inexecugéao parcial do contrato.
11.1.2 Der causa a inexecugao parcial do contrato que cause grave dano a Administragdo ou
ao funcionamento dos servigos publicos ou ao interesse coletivo.
11.1.3 Der causa a inexecucéo total do contrato.
11.1.4 Deixar de entregar a documentacao exigida para o certame.
11.1.5 Nado mantiver a proposta, salvo em decorréncia de fato superveniente devidamente
justificado.
11.1.6 N&o celebrar o contrato ou ndo entregar a documentacéo exigida para a contratacao,
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta.
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11.1.7 Ensejar o retardamento da execugdo ou da entrega do objeto da contratacdo sem motivo
justificado.
11.1.8 Apresentar documentacdo falsa ou prestar declaragdo falsa durante a dispensa
eletrénica ou a execugao do contrato.
11.1.9 Fraudar o procedimento de contratagdo ou praticar ato fraudulento na execucdo do
contrato.
11.1.10 Comportar-se de modo iniddbneo ou cometer fraude de qualquer natureza.
11.1.11 Praticar atos ilicitos com vistas a frustrar os objetivos da contratagéo.
11.1.12 Praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n° 12.846, de 1° de agosto de 2013.
11.2 Serdo aplicadas ao responsavel pelas infragdes administrativas acima descritas as seguintes
sangoes:
11.2.1 Adverténcia, quando a CONTRATADA der causa a inexecugdo parcial do contrato,
sempre que nao se justificar a imposi¢cdo de penalidade mais grave (art. 156, §2°, da Lei n°
14.133, de 2021).
11.2.2 Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nos
subitens 11.1.2 a 11.1.7 do subitem acima deste contrato, sempre que ndo se justificar a
imposicdo de penalidade mais grave (art. 156, §4°, da Lei n® 14.133, de 2021).
11.2.3 Declaragido de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas
descritas nos subitens 11.1.8 a 11.1.12 do subitem acima deste contrato, bem como nos
subitens 11.1.2 a 11.1.7 do subitem acima deste contrato que justifiquem a imposi¢cao de
penalidade mais grave (art. 156, §5°, da Lei n® 14.133, de 2021).
11.2.4 Multa:
11.2.4.1 Moratéria de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso injustificado
sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de (30) dias.
11.2.4.1.1 O atraso superior a 60 (sessenta) dias autoriza a Administragéo a
promover a rescisao do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de
suas clausulas, conforme disp&e o inciso | do art. 137 da Lei n® 14.133, de 2021.
11.2.4.2 Compensatoéria de até 15% (quinze por cento) sobre o valor total do contrato,
no caso de inexecugao total do objeto ou de conversdo da moratéria em compensatéria,
ultrapassado o limite disposto no item 11.2.4.1.
11.3 A aplicacao das sangbes previstas neste contrato ndo exclui, em hipotese alguma, a obrigacao
de reparacao integral do dano causado a CONTRATANTE (art. 156, §9°, da Lei n°® 14.133, de 2021).
11.4 Todas as sangdes previstas neste contrato poderdo ser aplicadas cumulativamente com a multa
(art. 156, §7°, da Lei n® 14.133, de 2021).
11.4.1 Antes da aplicacdo da multa sera facultada a defesa do interessado no prazo de 15
(quinze) dias uteis, contado da data de sua intimacao (art. 157, da Lei n°® 14.133, de 2021).
11.4.2 Se a multa aplicada e as indenizagbes cabiveis forem superiores ao valor do pagamento
eventualmente devido pela CONTRATANTE a CONTRATADA, além da perda desse valor, a
diferenga sera descontada da garantia prestada ou sera cobrada judicialmente (art. 156, §8°,
da Lei n°® 14.133, de 2021).
11.4.3 Previamente ao encaminhamento a cobranca judicial, a multa podera ser recolhida
administrativamente no prazo maximo de 15 (quinze) dias, a contar da data do recebimento da
comunicagao enviada pela autoridade competente.
11.5 A aplicagéo das sangoes realizar-se-a em processo administrativo que assegure o contraditério e
a ampla defesa a CONTRATADA, observando-se o procedimento previsto no caput e paragrafos do
art. 158 da Lei n® 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de
declaracao de inidoneidade para licitar ou contratar.
11.6 Na aplicacao das sang¢bes serdo considerados (art. 156, §1°, da Lei n°® 14.133, de 2021):
11.6.1 A natureza e a gravidade da infragdo cometida.
11.6.2 As peculiaridades do caso concreto.
11.6.3 As circunstancias agravantes ou atenuantes.
11.6.4 Os danos que dela provierem para a CONTRATANTE e
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11.6.5 A implantagéo ou o aperfeigoamento de programa de integridade, conforme normas e

orientagdes dos 6rgaos de controle.
11.7 Os atos previstos como infragdes administrativas na Lei n°® 14.133, de 2021, ou em outras leis de
licitagbes e contratos da Administragdo Publica que também sejam tipificados como atos lesivos na
Lei n° 12.846, de 2013, serdo apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o
rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159 da Lei n° 14.133, de
2021).
11.8 A personalidade juridica da CONTRATADA podera ser desconsiderada sempre que utilizada com
abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a pratica dos atos ilicitos previstos neste contrato
ou para provocar confusao patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sangdes aplicadas a
pessoa juridica serédo estendidos aos seus administradores e s6cios com poderes de administragao, a
pessoa juridica sucessora ou a empresa do mesmo ramo com relacdo de coligagdo ou controle, de
fato ou de direito, com a CONTRATADA, observados, em todos os casos, o contraditério, a ampla
defesa e a obrigatoriedade de analise juridica prévia (art. 160 da Lei n® 14.133, de 2021).
11.9 A CONTRATANTE devera, no prazo maximo 15 (quinze) dias uteis, contado da data de aplicagéo
da sancao, informar e manter atualizados os dados relativos as sangbes por ela aplicadas, para fins
de publicidade no CEIS e no CNEP, instituidos no ambito do Poder Executivo Federal (art. 161 da Lei
n°® 14.133, de 2021).
11.10 As sancgdes de impedimento de licitar e contratar e declaracdo de inidoneidade para licitar ou
contratar sdo passiveis de reabilitagdo na forma do art. 163 da Lei n°® 14.133, de 2021.
11.11 Em atengdo ao principio da proporcionalidade, na estipulagdo das sangbes, a autoridade
competente devera considerar a gravidade da conduta do infrator, o carater educativo da pena, o grau
de comprometimento do interesse publico e o prejuizo pecuniario decorrente das irregularidades
constatadas, bem como alicergar-se na analise juridica prévia realizada, nos termos do art. 156, §6°
da Lei n® 14.133/21.
11.12 Em caso de descumprimento das disposi¢des dispostas na Lei n°® 13.709/2018 (Lei Geral de
Protecdo de Dados), sera remetida representagéo a Agéncia Nacional de Protegdo de Dados (ANPD),
que podera aplicar as sangdes administrativas dispostas no art. 52 da respectiva Lei.

CLAUSULA DECIMA SEGUNDA — EXTINGAO CONTRATUAL

12.1 O contrato podera ser extinto antes de cumpridas as obriga¢des nele estipuladas, ou antes do
prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no art. 137 da Lei n° 14.133, de 2021, bem como
amigavelmente, assegurados o contraditério e a ampla defesa.
12.1.1 Nesta hipotese, aplicam-se também os arts. 138 e 139 da mesma Lei.
12.1.2 A alteracao social ou modificagdo da finalidade ou da estrutura da empresa ndo ensejara
extingdo se nao restringir sua capacidade de concluir o contrato.
12.1.2.1 Se a operagao implicar mudanga da pessoa juridica contratada, devera ser
formalizado termo aditivo para alteragéo subjetiva.
12.2 O termo de extingao, sempre que possivel, sera precedido de:
12.2.1 Balango dos eventos contratuais ja cumpridos ou parcialmente cumpridos.
12.2.2 Relagdo dos pagamentos ja efetuados e ainda devidos.
12.2.3 Indenizagbes e multas.
12.3 A extingdo do contrato ndo configura ébice para o reconhecimento do desequilibrio econémico-
financeiro, hipétese em que sera concedida indenizagdo por meio de termo indenizatdrio.
12.4 O contrato podera ser extinto caso se constate que o contratado mantém vinculo de natureza
técnica, comercial, econdmica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do 6rgdo ou entidade
contratante ou com agente publico que tenha desempenhado fungdo na licitagdo ou atue na
fiscalizagdo ou na gestdo do contrato, ou que deles seja cOnjuge, companheiro ou parente em linha
reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso 1V, da Lei n® 14.133, de 2021).

CLAUSULA DECIMA TERCEIRA - DOTAGAO ORGAMENTARIA
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CONTRATO N° 018/2026-UEAP

UEAP

UNIVERSIDADE DO

lw "
QP =s7A00 D0 AMAPA

UNIVERSIDADE DO ESTADO DO AMAPA
PRO-REITORIA DE PLANEJAMENTO E ADMINISTRAGAO
DIVISAO DE PLANEJAMENTO
UNIDADE DE CONTRATOS E CONVENIOS

13.1 As despesas decorrentes da presente contratagdo correrdo a conta de recursos especificos
consignados no Orgamento da Universidade do Estado do Amapa deste exercicio, na dotagao abaixo
discriminada:

I) Gestdo/Unidade: 58202.

II) Fonte de Recursos: 500.

[ll) Programa de Trabalho: 2735.

IV) Elemento de Despesa: 3.3.90.39.
13.2 A dotacéo relativa aos exercicios financeiros subsequentes serd indicada ap6s aprovagao da Lei
Orcamentaria respectiva e liberagao dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

CLAUSULA DECIMA QUARTA — CASOS OMISSOS

14.1 Os casos omissos serao decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposigdes contidas na
Lei n® 14.133/2021 e demais normas federais aplicaveis e, subsidiariamente, segundo as disposi¢des
contidas na Lei n°® 8.078/1990 — Cadigo de Defesa do Consumidor — e normas e principios gerais dos
contratos.

CLAUSULA DECIMA QUINTA — ALTERAGOES

15.1. Eventuais alteragdes contratuais reger-se-ao pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei n°
14.133, de 2021.

15.2 A CONTRATADA ¢é obrigada a aceitar, nas mesmas condigbes contratuais, os acréscimos ou
supressodes que se fizerem necessarios, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial
atualizado do contrato.

15.3 As alteragdes contratuais deverao ser promovidas mediante celebracdo de termo aditivo,
submetido a prévia aprovagao da consultoria juridica da CONTRATANTE, salvo nos casos de
justificada necessidade de antecipagcédo de seus efeitos, hipétese em que a formalizagdo do aditivo
devera ocorrer no prazo maximo de 01 (um) més (art. 132 da Lei n® 14.133, de 2021).

15.4 Registros que ndo caracterizam alteragcdo do contrato poderdo ser realizados por simples
apostila, dispensada a celebragéo de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei n°® 14.133, de 2021.

CLAUSULA DECIMA SEXTA - PUBLICAGAO

16.1 Incumbira & CONTRATANTE divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de
Contratagdes Publicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei n° 14.133/2021, bem como no
respectivo sitio oficial na Internet, em atencéo ao art. 8°, § 2°, da Lei n°® 12.527/2011, c/c art. 7°, § 3°,
inciso V, do Decreto n° 7.724/2012.

CLAUSULA DECIMA SETIMA — FORO

17.1 O Foro deste Contrato é o da Comarca de Macapa/AP, com exclusao total de qualquer outro que
seja invocavel.

E por estarem assim, justos e contratados, o presente instrumento sera lavrado em vias digitais de
igual teor e forma que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelas partes contraentes.

Macapa/AP, 10 de julho de 2026.

Representante legal da CONTRATANTE Representante(s) legal(is) da CONTRATADA
(Assinado eletronicamente) (Assinado eletronicamente)
Documento assinado digitalmente
GOV F o e
Verifique em https://validar.iti.gov.br
Cayrna gl
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	CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO
	1.1 O objeto do contrato é a contratação de serviços contínuos de produção, conservação, distribuição de refeições coletivas (padrão/vegetariana) aos usuários do Restaurante Universitário da Universidade do Estado do Amapá – UEAP, com fornecimento de materiais, equipamentos e mão de obra, conforme especificações e quantitativos estabelecidos neste instrumento e no Termo de Referência.
	1.2 Objeto da contratação:
	1.3 São anexos a este instrumento e vinculados a esta contratação, independentemente de transcrição:
	1.3.1 O Termo de Referência que embasou a contratação.
	1.3.2 O Edital da Licitação.
	1.3.3 A Proposta da CONTRATADA.
	1.3.4 Eventuais anexos dos documentos supracitados.
	CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO
	CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE GESTÃO E EXECUÇÃO CONTRATUAIS
	3.1 O regime de execução contratual, o modelo de gestão, assim como os prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento definitivo constam no Termo de Referência, anexo a este Contrato.
	CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO
	4.1 É vedada a subcontratação.
	CLÁUSULA QUINTA – PREÇO
	5.1 O valor da contratação é de R$ 1.953.999,72 (um milhão novecentos e cinquenta e três mil novecentos e noventa e nove reais e setenta e dois centavos).
	5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.
	CLÁUSULA SEXTA – PAGAMENTO
	6.1 O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias, após a regular prestação dos serviços, mediante o processamento normal de liquidação e liberação dos recursos financeiros.
	EM = Encargos moratórios.
	N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento.
	VP = Valor da parcela a ser paga.
	I = (TX/100)/360
	I = (6/100)/360 = 0,00016438
	TX = Percentual da taxa de juros de mora anual = 6%
	CLÁUSULA SÉTIMA – REAJUSTE
	7.1 Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de 01 (um) ano, contado da data do orçamento estimado, em 09/03/2026.
	7.2 Após o interregno de 01 (um) ano, após solicitação da CONTRATADA, os preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pela CONTRATANTE, do Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo – IPCA, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.
	7.3 Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de 01 (um) ano será contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste.
	7.4 No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice(s) de reajustamento, a CONTRATANTE pagará à CONTRATADA a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).
	7.5 Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) definitivo(s).
	7.6 Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor.
	7.7 Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.
	7.8 O reajuste será realizado por apostilamento.
	7.9 A formalização do aditamento sem a concessão do reajuste, ou ressalva de sua superveniente análise, será considerada como renúncia ou preclusão lógica do direito.
	CLÁUSULA OITAVA – OBRIGAÇÕES DAS PARTES
	8.1 São obrigações da CONTRATANTE, além das previstas no Termo de Referência:
	8.1.1 Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA, de acordo com o contrato e seus anexos.
	8.1.2 Aplicar à CONTRATADA sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do contrato.
	8.1.3 Cientificar a Secretaria de Estado de Compras e Licitações do Estado do Amapá para a adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pela CONTRATADA.
	8.1.4 Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do presente contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.
	8.1.4.1 Concluída a instrução do requerimento, a Administração terá o prazo de 01 (um) mês para decidir, admitida a prorrogação motivada por igual período.
	8.1.5 Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pela CONTRATADA no prazo máximo de 01 (um) mês.
	8.1.6 Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais.
	8.1.7 Comunicar a CONTRATADA na hipótese de posterior alteração do projeto pelo CONTRATANTE, no caso do art. 93, §3º, da Lei nº 14.133/21.
	8.1.8 A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela CONTRATADA com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da CONTRATADA, de seus empregados, prepostos ou subordinados.
	8.2 São obrigações da CONTRATADA, além das previstas no Termo de Referência:
	8.2.1 A CONTRATADA deverá cumprir todas as obrigações constantes neste contrato e em seus anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas.
	8.2.2 Manter preposto aceito pela Administração no local do serviço para representá-lo na execução do contrato.
	8.2.2.1 A indicação ou a manutenção do preposto da CONTRATADA poderá ser recusada pelo órgão ou entidade, desde que devidamente justificada, devendo a CONTRATADA designar outro para o exercício da atividade.
	8.2.3 Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados.
	8.2.4 Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a legislação de regência.
	8.2.5 Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados.
	8.2.6 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e qualquer dano causado à administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pela CONTRATANTE, que ficará autorizada a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente aos danos sofridos.
	8.2.7 Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente da CONTRATANTE ou do fiscal ou gestor do contrato, nos termos do art. 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021.
	8.2.8 Quando não for possível a verificação da regularidade no SICAF, a CONTRATADA deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, até o dia 30 (trinta) do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos:
	1) Prova de regularidade relativa à seguridade social.
	2) Certidão conjunta relativa aos tributos federais e à dívida ativa da união.
	3) Certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal/Estadual do domicílio ou sede da CONTRATADA.
	4) Certidão de Regularidade do FGTS CRF e
	5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas CNDT.
	8.2.9 Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao CONTRATANTE.
	8.2.10 Comunicar ao fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços.
	8.2.11 Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pela CONTRATANTE ou por seus prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos à execução do empreendimento.
	8.2.12 Paralisar, por determinação da CONTRATANTE, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.
	8.2.13 Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato.
	8.2.14 Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina.
	8.2.15 Submeter previamente, por escrito, à CONTRATANTE, para análise e aprovação, quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere.
	8.2.16 Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre.
	8.2.17 Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições exigidas para habilitação e qualificação no procedimento de contratação.
	8.2.18 Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na legislação.
	8.2.19 Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas.
	8.2.20 Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato.
	8.2.21 Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021.
	8.2.22 Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de segurança da CONTRATANTE.
	CLÁUSULA NONA – OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD
	9.1 As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato administrativo que eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentação da proposta no procedimento de contratação, independentemente de declaração ou de aceitação expressa.
	9.2 Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD.
	9.3 É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em Lei.
	9.4 A Administração deverá ser informada no prazo de 05 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos de suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pela CONTRATADA.
	9.5 Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever da CONTRATADA eliminá-los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade de guarda de documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas essas obrigações.
	9.6 É dever da CONTRATADA orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e responsabilidades decorrentes da LGPD.
	9.7 A CONTRATADA deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos deveres da presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância.
	9.8 A CONTRATANTE poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo a CONTRATADA atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados.
	9.9 A CONTRATADA deverá prestar, no prazo fixado pela CONTRATANTE, prorrogável justificadamente, quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventual descarte realizado.
	9.10 Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles que se proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, com registro individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, horário e registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos.
	9.10.1 Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim de garantir a reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD.
	9.11 O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opiniões técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD.
	9.12 Os contratos e convênios de que trata o § 1º do art. 26 da LGPD deverão ser comunicados à autoridade nacional.
	CLÁUSULA DÉCIMA – GARANTIA DA EXECUÇÃO
	CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
	11.1 Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, a CONTRATADA que:
	11.1.1 Der causa à inexecução parcial do contrato.
	11.1.2 Der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo.
	11.1.3 Der causa à inexecução total do contrato.
	11.1.4 Deixar de entregar a documentação exigida para o certame.
	11.1.5 Não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado.
	11.1.6 Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta.
	11.1.7 Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado.
	11.1.8 Apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou a execução do contrato.
	11.1.9 Fraudar o procedimento de contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato.
	11.1.10 Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza.
	11.1.11 Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da contratação.
	11.1.12 Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.
	11.2 Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes sanções:
	11.2.1 Advertência, quando a CONTRATADA der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021).
	11.2.2 Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nos subitens 11.1.2 a 11.1.7 do subitem acima deste contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §4º, da Lei nº 14.133, de 2021).
	11.2.3 Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nos subitens 11.1.8 a 11.1.12 do subitem acima deste contrato, bem como nos subitens 11.1.2 a 11.1.7 do subitem acima deste contrato que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021).
	11.2.4 Multa:
	11.2.4.1 Moratória de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de (30) dias.
	11.2.4.1.1 O atraso superior a 60 (sessenta) dias autoriza a Administração a promover a rescisão do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei nº 14.133, de 2021.
	11.2.4.2 Compensatória de até 15% (quinze por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total do objeto ou de conversão da moratória em compensatória, ultrapassado o limite disposto no item 11.2.4.1.
	11.3 A aplicação das sanções previstas neste contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à CONTRATANTE (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021).
	11.4 Todas as sanções previstas neste contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021).
	11.4.1 Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021).
	11.4.2 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente devido pela CONTRATANTE à CONTRATADA, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021).
	11.4.3 Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.
	11.5 A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla defesa à CONTRATADA, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.
	11.6 Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021):
	11.6.1 A natureza e a gravidade da infração cometida.
	11.6.2 As peculiaridades do caso concreto.
	11.6.3 As circunstâncias agravantes ou atenuantes.
	11.6.4 Os danos que dela provierem para a CONTRATANTE e
	11.6.5 A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle.
	11.7 Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159 da Lei nº 14.133, de 2021).
	11.8 A personalidade jurídica da CONTRATADA poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com a CONTRATADA, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160 da Lei nº 14.133, de 2021).
	11.9 A CONTRATANTE deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no CEIS e no CNEP, instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal (art. 161 da Lei nº 14.133, de 2021).
	11.10 As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133, de 2021.
	11.11 Em atenção ao princípio da proporcionalidade, na estipulação das sanções, a autoridade competente deverá considerar a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, o grau de comprometimento do interesse público e o prejuízo pecuniário decorrente das irregularidades constatadas, bem como alicerçar-se na análise jurídica prévia realizada, nos termos do art. 156, §6º da Lei nº 14.133/21.
	11.12 Em caso de descumprimento das disposições dispostas na Lei nº 13.709/2018 (Lei Geral de Proteção de Dados), será remetida representação à Agência Nacional de Proteção de Dados (ANPD), que poderá aplicar as sanções administrativas dispostas no art. 52 da respectiva Lei.
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	13.1 As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no Orçamento da Universidade do Estado do Amapá deste exercício, na dotação abaixo discriminada:
	13.2 A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.
	CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – CASOS OMISSOS
	14.1 Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei nº 14.133/2021 e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078/1990 − Código de Defesa do Consumidor − e normas e princípios gerais dos contratos.
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	15.2 A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.
	15.3 As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica da CONTRATANTE, salvo nos casos de justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 01 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021).
	15.4 Registros que não caracterizam alteração do contrato poderão ser realizados por simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021.
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	16.1 Incumbirá à CONTRATANTE divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei nº 14.133/2021, bem como no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 8º, § 2º, da Lei nº 12.527/2011, c/c art. 7º, § 3º, inciso V, do Decreto nº 7.724/2012.
	CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – FORO
	17.1 O Foro deste Contrato é o da Comarca de Macapá/AP, com exclusão total de qualquer outro que seja invocável.
	E por estarem assim, justos e contratados, o presente instrumento será lavrado em vias digitais de igual teor e forma que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelas partes contraentes.
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